
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 311.139 - SP (2014/0324812-8)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : PAULO RICARDO DE DIVITIIS FILHO - DEFENSOR 

PÚBLICO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ALECSANDRO PEREIRA 
PACIENTE  : ANDRÉ RODRIGUES DE ARAÚJO 

EMENTA

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. FURTO QUALIFICADO. CONCURSO DE 
PESSOAS. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. ATIPICIDADE DA 
CONDUTA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INCIDÊNCIA. ATIPIA 
MATERIAL. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA 
DE OFÍCIO.

I - A Primeira Turma do col. Pretório Excelso firmou orientação no sentido de 
não admitir a impetração de habeas corpus substitutivo ante a previsão legal de 
cabimento de recurso ordinário (v.g.: HC 109.956/PR, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe 
de 11/9/2012; RHC 121.399/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe de 1º/8/2014 e RHC 
117.268/SP, Rel. Min. Rosa Weber, DJe de 13/5/2014). As Turmas que integram a 
Terceira Seção desta Corte alinharam-se a esta dicção, e, desse modo, também 
passaram a repudiar a utilização desmedida do writ substitutivo em detrimento do 
recurso adequado (v.g.: HC 284.176/RJ, Quinta Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe 
de 2/9/2014; HC 297.931/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, 
DJe de 28/8/2014; HC 293.528/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 
4/9/2014 e HC 253.802/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Maria Thereza de Assis 
Moura, DJe de 4/6/2014).

II - Portanto, não se admite mais, perfilhando esse entendimento, a utilização de 
habeas corpus substitutivo quando cabível o recurso próprio, situação que implica o 
não conhecimento da impetração. Contudo, no caso de se verificar configurada flagrante 
ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, recomenda a jurisprudência a concessão 
da ordem de ofício.

III - A jurisprudência do excelso Supremo Tribunal Federal, bem como desta 
eg. Corte, há muito já se firmaram no sentido de que o trancamento da ação penal por 
meio do habeas corpus é medida excepcional, que somente deve ser adotada quando 
houver inequívoca comprovação da atipicidade da conduta, da incidência de causa 
de extinção da punibilidade ou da ausência de indícios de autoria ou de prova 
sobre a materialidade do delito. (Precedentes).

IV - In casu, trata-se de furto consumado, em concurso de pessoas, de pacote 
de fraldas avaliado em R$ 14,90 (quatorze reais e noventa centavos).

V - O princípio da insignificância, via elastério exagerado, poderia, 
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erroneamente, ser utilizado como hipótese supralegal de perdão judicial calcado em 
exegese ideologicamente classista ou, então, emocional. Para o caso concreto, no 
entanto, tenho que se configura a atipicidade da conduta, por se tratar, in casu, de um 
indiferente penal. Cuida-se de réus primários, cujas condutas preenchem os vetores 
estabelecidos pela jurisprudência do Supremo Tribunal Federal para o reconhecimento 
da bagatela, quais sejam: mínima ofensividade da conduta do agente; inexistência 
de periculosidade social da ação; reduzido grau de reprovabilidade do 
comportamento; e inexpressividade da lesão jurídica provocada. (Precedentes).

Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício para trancar a 
ação penal n. 064573-14.2011.8.26.0050, em trâmite perante a 16ª Vara Criminal da 
Comarca de São Paulo/SP.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 

conhecer do pedido e conceder "Habeas Corpus" de ofício, nos termos do voto do Sr. 

Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Gurgel de Faria, Newton Trisotto 

(Desembargador convocado do TJ/SC) e Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador 

convocado do TJ/PE) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 10 de março de 2015 (Data do Julgamento).

Ministro Felix Fischer  

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 311.139 - SP (2014/0324812-8)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de habeas 

corpus substitutivo de recurso ordinário, com pedido liminar, impetrado em favor de 

ALECSANDRO PEREIRA e ANDRÉ RODRIGUES DE ARAÚJO, em face de v. acórdão 

proferido pelo eg. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

Os pacientes foram denunciados pela suposta prática da conduta prevista no 

art. 155, § 4º, inciso IV, do Código Penal, em razão da subtração, em concurso de pessoas 

de um pacote de fraldas da marca Cremer, avaliado em R$ 14,90 (quatorze reais e 

noventa centavos).

A denúncia foi inicialmente rejeitada, por ausência de justa causa, face a 

incidência do princípio da insignificância. Entretanto, em sede de reconsideração no recurso em 

sentido estrito manejado pelo Ministério Público, a magistrada em atuação recebeu a denúncia. 

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus perante o eg. Tribunal a quo no intuito de ver 

novamente reconhecido o princípio da insignificância. A ordem foi denegada, em acórdão 

assim ementado:

"HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO. DECISÃO 
FUNDAMENTADA. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL POR 
ATIPICIDADE DA CONDUTA. JUSTA CAUSA PRESENTE. EM TESE. 
INEXISTÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. ORDEM 
DENEGADA" (fls. 157 e 257).

Daí o presente writ, em que repisa o impetrante os argumentos formulados 

perante o Tribunal de origem, sustentando que, para o caso, não se constata a tipicidade 

material, em razão da incidência do princípio da insignificância. Aduz que "por força do 

princípio da intervenção mínima, o legislador deve selecionar, para fins de proteção do 

Direito Penal, tido como 'ultima ratio' do ordenamento apenas aqueles bens jurídicos 

considerados como de suma importância para a sociedade, quanto aos quais se entende 
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pela incapacidade dos demais ramos do direito de devidamente protegê-los (...)" (fl. 3). 

Requer, ao final, o trancamento da ação penal.

A liminar foi indeferida às fls. 165-166.

As informações foram prestadas às fls. 174-267.

O Ministério Público Federal, às fls. 272-276, manifestou-se pelo não 

conhecimento do writ, mas pela concessão da ordem de ofício, em parecer cuja ementa a 

seguir transcrevo:

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. VIA PROCESSUAL INADEQUADA. NÃO 
CONHECIMENTO. PENAL. PROCESSUAL PENAL. FURTO 
QUALIFICADO – ART. 155, §4º, inciso IV DO CÓDIGO PENAL. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. APLICABILIDADE. 
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL.

- Parecer pelo não conhecimento do habeas corpus 
substitutivo e pela concessão da ordem de ofício" (fl. 272).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 311.139 - SP (2014/0324812-8)
EMENTA

PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
NÃO CABIMENTO. FURTO QUALIFICADO. 
CONCURSO DE PESSOAS. TRANCAMENTO DA 
AÇÃO PENAL. ATIPICIDADE DA CONDUTA. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INCIDÊNCIA. ATIPIA MATERIAL. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO.

I - A Primeira Turma do col. Pretório Excelso 
firmou orientação no sentido de não admitir a 
impetração de habeas corpus substitutivo ante a 
previsão legal de cabimento de recurso ordinário (v.g.: 
HC 109.956/PR, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 
11/9/2012; RHC 121.399/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, 
DJe de 1º/8/2014 e RHC 117.268/SP, Rel. Min. Rosa 
Weber, DJe de 13/5/2014). As Turmas que integram a 
Terceira Seção desta Corte alinharam-se a esta dicção, 
e, desse modo, também passaram a repudiar a 
utilização desmedida do writ substitutivo em detrimento 
do recurso adequado (v.g.: HC 284.176/RJ, Quinta 
Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 2/9/2014; HC 
297.931/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco 
Aurélio Bellizze, DJe de 28/8/2014; HC 293.528/SP, 
Sexta Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 
4/9/2014 e HC 253.802/MG, Sexta Turma, Rel. Min. 
Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 4/6/2014).

II - Portanto, não se admite mais, perfilhando esse 
entendimento, a utilização de habeas corpus 
substitutivo quando cabível o recurso próprio, situação 
que implica o não conhecimento da impetração. 
Contudo, no caso de se verificar configurada flagrante 
ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, 
recomenda a jurisprudência a concessão da ordem de 
ofício.

III - A jurisprudência do excelso Supremo 
Tribunal Federal, bem como desta eg. Corte, há muito 
já se firmaram no sentido de que o trancamento da ação 
penal por meio do habeas corpus é medida 
excepcional, que somente deve ser adotada quando 
houver inequívoca comprovação da atipicidade da 
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conduta, da incidência de causa de extinção da 
punibilidade ou da ausência de indícios de autoria 
ou de prova sobre a materialidade do delito. 
(Precedentes).

IV - In casu, trata-se de furto consumado, em 
concurso de pessoas, de pacote de fraldas avaliado 
em R$ 14,90 (quatorze reais e noventa centavos).

V - O princípio da insignificância, via elastério 
exagerado, poderia, erroneamente, ser utilizado como 
hipótese supralegal de perdão judicial calcado em 
exegese ideologicamente classista ou, então, emocional. 
Para o caso concreto, no entanto, tenho que se 
configura a atipicidade da conduta, por se tratar, in 
casu, de um indiferente penal. Cuida-se de réus 
primários, cujas condutas preenchem os vetores 
estabelecidos pela jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal para o reconhecimento da bagatela, quais 
sejam: mínima ofensividade da conduta do agente; 
inexistência de periculosidade social da ação; 
reduzido grau de reprovabilidade do 
comportamento; e inexpressividade da lesão 
jurídica provocada. (Precedentes).

Habeas corpus não conhecido. Ordem 
concedida de ofício para trancar a ação penal n. 
064573-14.2011.8.26.0050, em trâmite perante a 16ª 
Vara Criminal da Comarca de São Paulo/SP.

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: A Primeira Turma do col. 

Pretório Excelso firmou orientação no sentido de não admitir a impetração de habeas corpus 

substitutivo ante a previsão legal de cabimento de recurso ordinário (v.g.: HC 109.956/PR, 

Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 11/9/2012; RHC 121.399/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, 

DJe de 1º/8/2014 e RHC 117.268/SP, Rel. Min. Rosa Weber, DJe de 13/5/2014).

As Turmas que integram a Terceira Seção desta Corte alinharam-se a esta 

dicção, e, desse modo, também passaram a repudiar a utilização desmedida do writ 

substitutivo em detrimento do recurso adequado (v.g.: HC 284.176/RJ, Quinta Turma, Rel. 
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Min. Laurita Vaz, DJe de 2/9/2014; HC 297.931/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco 

Aurélio Bellizze, DJe de 28/8/2014; HC 293.528/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi 

Cordeiro, DJe de 4/9/2014 e HC 253.802/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Maria Thereza 

de Assis Moura, DJe de 4/6/2014).

Portanto, não se admite mais, perfilhando esse entendimento, a utilização de 

habeas corpus substitutivo quando cabível o recurso próprio, situação que implica o não 

conhecimento da impetração. Contudo, no caso de se verificar configurada flagrante 

ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, recomenda a jurisprudência a concessão da 

ordem de ofício.

Dessarte, passo ao exame das razões veiculadas no mandamus.

No presente writ a impetrante busca o reconhecimento da insignificância da 

conduta atribuída ao paciente, o que implicaria no reconhecimento da atipia material.

Destaco inicialmente que a jurisprudência do excelso Supremo Tribunal 

Federal, bem como desta eg. Corte, há muito já se firmaram no sentido de que o trancamento 

da ação penal por meio do habeas corpus é medida excepcional, que somente deve ser 

adotada quando houver inequívoca comprovação da atipicidade da conduta, da 

incidência de causa de extinção da punibilidade ou da ausência de indícios de autoria 

ou de prova sobre a materialidade do delito. Nesse sentido, precedentes:

"Habeas corpus. 2. Art. 334, § 1º, “c” e “d”, do Código 
Penal (contrabando de máquinas caça-níqueis). Absolvição durante a 
suspensão condicional do processo. 3. Pedido de trancamento da ação 
penal. Ausência de justa causa. Não ocorrência. 4. Satisfeitos os 
requisitos do art. 41, do CPP e não comprovada, de plano, a atipicidade 
da conduta, a incidência de causa extintiva de punibilidade ou a 
ausência de indícios de autoria e materialidade, inviável trancar-se a 
ação penal. Precedentes. 5. Ordem denegada" (HC 115730/ES, Segunda 
Turma, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJe de 1º/8/2014) .

"RECURSO EM HABEAS CORPUS. FORMAÇÃO DE 
QUADRILHA E CRIMES PREVISTOS NA LEI DE LICITAÇÕES (ARTS. 
90, 92, 94 E 96, LEI Nº 8.666/93). ALEGAÇÃO DE INÉPCIA DA 
DENÚNCIA. INEXISTÊNCIA DE DEFEITO NA PEÇA ACUSATÓRIA. 
PEDIDO DE TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. IMPOSSIBILIDADE.
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1. É sabido que o trancamento da ação penal por meio do 
habeas corpus ou do recurso ordinário, é medida de exceção, só 
admissível se emerge dos autos, de forma inequívoca, a ausência de 
indícios de autoria e prova da materialidade, a atipicidade da conduta 
ou a extinção da punibilidade.

2. [...]
3.[...]
4. [...]
5. Recurso a que se nega provimento" (RHC 18.660/RS, 

Sexta Turma, Rel. Min. Og Fernandes, DJe  de 31/5/2010).

A quaestio suscitada enseja polêmica no que se refere aos limites e 

características do princípio da insignificância que é, entre nós, causa supralegal de atipia penal. 

Em outras palavras, a conduta legalmente típica, por força do princípio da insignificância, 

poderia não ser penalmente típica visto que haveria, aí, segundo lição de E. R. Zaffaroni, 

atipicidade conglobante. Esta, como falta de antinormatividade, seria uma forma de 

limitação aos eventuais excessos da tipicidade legal. O princípio em tela, tal como, também, 

qualquer dispositivo legal, deve ter necessariamente um significado, um sentido. Não pode 

ensejar absurdos axiológicos e nem estabelecer contraste com texto expresso não 

contestado (comparativamente, sobre o princípio estruturado por Roxin, Tiedemann e 

outros, tem-se, em nossa doutrina: "O Princípio da Insignificância como excludente da 

tipicidade no Direito Penal", de Carlos Vico Mañas, "O Princípio da Insignificância no Direito 

Penal", do Maurício Antônio Ribeiro Lopes, RT e "Observações sobre o Princípio da 

Insignificância", de Odone Sanguiné, nos "Fascículos das Ciências Penais", Safe, vol. 3, nº 1).

In casu, trata-se de furto consumado, em concurso de pessoas, de pacote de 

fraldas da marca Cramer, avaliado em R$ 14,90 (quatorze reais e noventa centavos). A 

questão reside, então, em saber se subtração ocorrida caracterizaria um ilícito penal, um ilícito 

extra-penal ou algo, até, juridicamente indiferente.

Se, por um lado, na hodierna dogmática jurídico-penal, não se pode negar a 

relevância do princípio enfocado, por outro, ele não pode ser manejado de forma a incentivar 

condutas atentatórias que, toleradas pelo Estado, seriam uma maneira de afetar seriamente a 

possibilidade de uma proveitosa vida coletiva (conforme terminologia de Wessels). De 
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qualquer modo, impõe-se, aí, recordar C. Roxin (in "Derecho Penal", PG, Tomo I, trad. esp., 

Civitas, 1997, p. 297), in verbis:

 
"Por consiguiente, la solución correcta se produce en cada caso mediante 

una interpretación restrictiva orientada hacia el bien jurídico protegido. Dicho 
procedimiento es preferible a la invocación indiferenciada a la adecuación social de esas 
acciones, pues evita el peligro de tomar decisiones siguiendo el mero sentimiento 
jurídico o incluso de declarar atípicos abusos generalmente extendidos. Además, sólo 
una interpretación extrictamente referida al bien jurídico y que atienda al respectivo 
tipo (clase) de injusto deja claro por qué una parte de las acciones insignificantes son 
atípicas y a menudo están ya excluidas por el proprio tenor legal, pero en cambio otra 
parte, como v.gr. los hurtos bagatela, encajan indudablemente en el tipo: la 
propriedad y la posesión también se ven ya vulneradas por el hurto de objetos 
insignificantes, mientras que en otros casos el bien jurídico sólo es menoscabado si se 
da una cierta intensidad de la afectación." 

Como referencial, na doutrina, é de se lembrar a exemplificação, acerca do 

tema, feita por E. R. Zaffaroni (in "Derecho Penal", PG, c/ A. Alagia & A. Slokar, Ediar, 

2000, p. 472), a saber: "no es racional que arrancar un cabello sea una lesión, 

apoderarse de una cerilla ajena para encender el cigarrillo sea un hurto, llevar un 

pasajero hasta la parada siguiente a cien metros sea una privación de libertad, los 

presentes de uso a funcionarios constituyan una dádiva, etc. En casi todos los tipos en 

que los bienes jurídicos admitan lesiones graduables, es posible concebir actos que sean 

insignificantes." Nesta mesma linha, Juarez Cirino dos Santos (in "A Moderna Teoria do 

Fato Punível" 2ª ed., Freitas Bastos, p. 37). Está claro, de pronto, para evitar temerária e 

inaceitável incerteza denotativa, que a aplicação do princípio da insignificância deve sempre ser 

feita através de interpretação referida ao bem jurídico (e não mera tabela de valores), 

atendendo ao tipo de injusto. Não se deve, no entanto, atingir deliberada e gravemente a 

segurança jurídica (cf. preocupação revelada por L. Régis Prado in "Curso de Direito 

Penal Brasileiro", vol. I, RT, 3ª ed., p. 124). 

E não é só! Ainda que se reconheça - como, de fato, creio ser certo - a sua 

observância, mesmo nos casos de delitos privilegiados e nas infrações de menor potencial 

lesivo, não como forma de julgar contra legem, mas, isto sim, de reconhecer que abaixo de 
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certo patamar de desvalor, em grau, aí, ínfimo (ninharia), até a figura típica derivada pode 

não incidir. Ainda assim, repito, o manejo desta causa de atipia conglobante não deve 

contrastar, frontalmente, com outros princípios, v.g., como o da razoabilidade. Primeiro, vale 

dizer, inclusive por óbvio, que o princípio da insignificância não pode ter a finalidade de 

afrontar critérios axiológicos elementares. 

Asseverar-se que devem ser penalmente toleradas subtrações de objetos não 

essenciais (de pequeno, porém, não ínfimo, valor) por pessoas, comparativamente 

(considerando-se a nossa realidade), de classe privilegiada, tomando-se como referencial 

um - no feito - questionável desvalor de resultado medido circunstancialmente pelo julgador, 

data venia, é de difícil aceitação em qualquer grau de conhecimento, dado a manifesto desvio, 

aí, da finalidade das normas penais. 

Não se pode confundir eventual reduzido juízo de censura penal (v.g. tipo 

privilegiado) com aceitação ou tolerância do que, primo ictu oculi, não pode ser aceito ou 

tolerado. Se, aliás, o descrito na imputatio facti devesse, ex hypothesis, merecer 

aprovação (pela via da adequação social) ou tolerância da coletividade pela suposta 

mínima gravidade (pela via da insignificância), a prática de furtos de pequenos objetos em 

supermercados teria que ser considerada, mormente para integrantes das classes privilegiadas, 

como uma espécie de ... hobby (o furto seria penalmente típico, por assim dizer, conforme a 

"perigosidade social" decorrente da classe social a que pertencesse o agente ...). Tudo isto, 

tornando o prejuízo, mesmo reiterado, obrigatoriamente, suportável pelo sujeito passivo, 

porquanto, pela sistemática legal em vigor, inexiste (afora o art. 155 do CP), em casos 

tais, proteção jurídica viável (ou, até, teoricamente pertinente) contra tal agir. 

O princípio da insignificância, via elastério exagerado, poderia, erroneamente, 

ser utilizado como hipótese supra-legal de perdão judicial, calcado em exegese 

ideologicamente classista ou, então, emocional.

Para o caso concreto, no entanto, tenho que se configura a atipicidade da 

conduta, por se tratar de um indiferente penal, uma vez que, se aprofundadas as razões para 

o cometimento da figura típica retratada in casu, o que seria inviável na via estreita do writ, 

provavelmente nos depararíamos com uma causa de exclusão da ilicitude a justificar os ilícitos 
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dos pacientes. Não há ofensa relevante ao bem jurídico penalmente tutelado a ensejar a 

atuação do Direito Penal. 

Trata-se de réus primários, cujas condutas preenchem os vetores estabelecidos 

pela jurisprudência do Supremo Tribunal Federal para o reconhecimento da bagatela, quais 

sejam: mínima ofensividade da conduta do agente; inexistência de periculosidade social 

da ação; reduzido grau de reprovabilidade do comportamento e inexpressividade da 

lesão jurídica provocada. Nesse sentido colaciono precedentes dessa Corte Superior de 

Justiça:

"DIREITO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
FURTO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INCIDÊNCIA. 
ATIPICIDADE MATERIAL. RECONHECIMENTO.

1. Consoante entendimento jurisprudencial, o "princípio da 
insignificância - que deve ser analisado em conexão com os postulados da 
fragmentaridade e da intervenção mínima do Estado em matéria penal - 
tem o sentido de excluir ou de afastar a própria tipicidade penal, 
examinada na perspectiva de seu caráter material. Tal postulado - que 
considera necessária, na aferição do relevo material da tipicidade penal, 
a presença de certos vetores, tais como (a) a mínima ofensividade da 
conduta do agente, (b) a nenhuma periculosidade social da ação, (c) o 
reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento e (d) a 
inexpressividade da lesão jurídica provocada - apoiou-se, em seu 
processo de formulação teórica, no reconhecimento de que o caráter 
subsidiário do sistema penal reclama e impõe, em função dos próprios 
objetivos por ele visados, a intervenção mínima do Poder Público." (HC 
nº 84.412-0/SP, STF, Min. Celso de Mello, DJU 19.11.2004) 

2. No caso concreto, segundo denúncia, teria o recorrente, 
em comunhão de esforços com menor de 17 anos, furtado 02 (duas) 
garrafas de bebida alcoólica avaliadas em R$ 22,00, montante que 
representava, à época dos fatos, 3,24 % do salário mínimo então vigente 
(R$ 678,00).

3. Reconhece-se, assim, o caráter bagatelar do 
comportamento imputado, não havendo falar em afetação do bem 
jurídico patrimônio.

4. Flagrante ilegalidade detectada.
5. Recurso conhecido e provido para determinar o 

trancamento da Ação Penal nº 0009244-11.2013.8.26.019 em curso na 1ª 
Vara Criminal do Foro Distrital de Ferraz de Vasconcelos/SP" (RHC 
49.815/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe 
de 27/2/2015).
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"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. PENAL. 
FURTO SIMPLES. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
APLICABILIDADE. MÍNIMO DESVALOR DA AÇÃO. VALOR ÍNFIMO 
DA RES FURTIVAE. IRRELEVÂNCIA DA CONDUTA NA ESFERA 
PENAL. PRECEDENTES DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL E 
DESTA CORTE SUPERIOR. RECURSO PROVIDO.

1. "O princípio da insignificância incide quando 
presentes, cumulativamente, as seguintes condições objetivas: (a) 
mínima ofensividade da conduta do agente, (b) nenhuma periculosidade 
social da ação, (c) grau reduzido de reprovabilidade do comportamento, 
e (d) inexpressividade da lesão jurídica provocada." (STF, HC 
121.903/MG, Rel. Ministro LUIZ FUX, Primeira Turma, DJe 
01/07/2014.) 

2. O ato perpetrado pela Recorrente - ré primária e de bons 
antecedentes - insere-se na concepção doutrinária e jurisprudencial de 
crime de bagatela, porque se trata de furto de uma carteira, avaliada em 
R$ 100,00 (cem reais), e da quantia de R$ 70,00 (setenta reais), tendo em 
vista, sobretudo, não haver nos autos indícios de que o crime causou 
maiores consequências danosas à vítima.

3. O fato não lesionou o bem jurídico tutelado pelo 
ordenamento positivo, excluindo a tipicidade penal, dado o reduzido 
grau de reprovabilidade do comportamento do agente, o mínimo 
desvalor da ação e a ausência de prejuízo relevante.

4. Recurso ordinário provido para determinar o trancamento 
da ação penal n.º 0047699-27.2012.8.21.0027, distribuída à 4.ª Vara 
Criminal da Comarca de Santa Maria/RS" (RHC 48.302/RS, Quinta 
Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 28/8/2014).

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus. Concedo, entretanto, a 

ordem de ofício para trancar a ação penal n. 064573-14.2011.8.26.0050, em trâmite 

perante a 16ª Vara Criminal da Comarca de São Paulo/SP.

É o voto.

Documento: 1390127 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 18/03/2015 Página  12 de 4



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2014/0324812-8 PROCESSO ELETRÔNICO HC 311.139 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0501106457314  12422011  20140000181356  20491359320138260000  26942011  
50110645731  501106457314  5922011
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Relator
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Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocurador-Geral da República
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Secretário
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido e concedeu "Habeas Corpus" de 
ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."
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convocado do TJ/SC) e Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE) 
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